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ITAÚ RENT ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA ajuizou ação de despejo em face do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, pretendendo a desocupação do imóvel descrito na inicial, bem como a condenação do Réu ao pagamento de indenização pela ocupação ilegal do imóvel desde agosto de 2009 até a data de sua devolução. Alega o Autor ser proprietário do imóvel situado na Avenida Atlântica, nº 4066, Copacabana, sendo que parte deste teria sido alugado em 1959 à Prefeitura do Distrito Federal, sucedido pelo Estado do Rio de Janeiro que, por sua vez, sublocou parte da área alugada ao Réu. Acrescenta que em 2009 o Autor teria denunciado o contrato de locação, requerendo a devolução do imóvel, o que foi acatado pelo Estado, que desocupou o bem, mas não pelo Réu, destacando que os alugueres - anteriormente arcados pelo Estado - deixaram de ser pagos. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 82/88 arguindo a ilegitimidade ativa do Autor, na medida em que não demonstraria ser proprietário do bem. Também argui a inadequação da via processual eleita em razão da inexistência de contrato de locação entre as partes. No mérito, sustenta a aquisição do bem pelo usucapião, eis que exerceria a posse com animus domini há mais de 20 anos, afirmando, ainda, nada ser devido a título de indenização por danos materiais, na medida em que o Autor teria conhecimento da ocupação do bem pelo Réu, inexistindo relação locatícia, asseverando, ainda, a ocorrência de prescrição. Réplica às fls. 106/112. Indeferido o pedido de despejo liminar às fls. 122. Em provas, apenas o Autor requereu a produção de prova documental, acostando parecer jurídico da lavra do professor Sylvio Capanema de Souza. Parecer do MP às fls. 193/196 opinando pela procedência do pedido. Deferida a produção de prova documental, tendo o Autor afirmado não possuir outras provas, manifestando-se o Réu às fls. 206/209. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação de despejo através da qual a parte Autora postula a desocupação do bem imóvel sob o fundamento de que não só teria realizado a denunciação do contrato de locação, que já vigorava por prazo indeterminado, como também ante a falta de pagamento dos alugueres, salientando que o Réu teria sublocado parte do imóvel originalmente locado à Prefeitura do Distrito Federal, sucedida pelo Estado do Rio de Janeiro, que teria acatado o pedido de devolução do bem. De início, rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa, na medida em que inexiste necessidade que o ocupante do pólo ativo em ação de despejo detenha a propriedade do bem locado, bastando apenas deter a posse do mesmo, fato este demonstrado através dos documentos de fls. 21/61. Também não há que se falar em inadequação da via processual eleita, na medida em que as condições da ação, como cediço, devem ser aferidas à luz dos fatos narrados na petição inicial, peça na qual o Autor alega a existência de contrato de locação com o Estado e que este teria sublocado parte do bem para o Réu, evidenciando, assim, o acerto no manejo da ação de despejo. Passando-se ao mérito propriamente dito, em que pese inexistir instrumento formal sublocando parte do bem ao Réu, dúvida inexiste diante das documentações acostada aos autos, notadamente o contrato de locação celebrado pelo Banco da Prefeitura do Distrito Federal e a Prefeitura do Distrito Federal (fls. 63/67) e o documento de fls. 69/70, que o Estado do Rio de Janeiro, sucessor do locatário originário, cedeu parte da detenção sobre o bem ao Réu. Importante destacar que o Estado, na condição de locatário do bem, poderia ceder ou sublocar parte do mesmo a terceiros, sendo indiferente ao locador do bem a que título se deu tal cessão, gratuita ou onerosa. Conforme a brilhante lição constante no parecer de lavra do eminente professor Sylvio Capanema de Souza, em se tratando de sublocação gratuita de parte de bem particular em favor da administração pública, desnecessário que o contrato se revista de maiores formalidades, não sendo imperioso que se dê de forma escrita. Com a extinção do contrato de locação celebrado - que há anos já vigorava por prazo indeterminado - ante a manifestação em tal sentido por parte do locador, denúncia esta que inclusive foi acatada pelo locatário, que desocupou o bem, evidente que a relação acessória existente também restou extinta, não mais subsistindo fundamento que legitime a ocupação do bem por parte do Município. Convém destacar que, não obstante afirme o Réu que exercia a posse com animus domini, não trouxe aos autos uma única prova em tal sentido, sendo evidente diante do que consta dos autos que somente ocupou parte do bem em razão de cessão gratuita pelo locatário, que inclusive arcava com o pagamento integral dos alugueres até sua desocupação, ocasião em que, de forma justificada, interrompeu os pagamentos. Assim, considerando que o Réu jamais exerceu posse com animo de dono, tratando-se de mera detenção do bem locado, não há que se falar em aquisição originária da propriedade pelo usucapião. Por fim, de modo a evitar-se o enriquecimento sem causa por parte do Réu em detrimento do Autor, que permaneceu impedido de exercer a posse sobre a integralidade de seu bem em razão da indevida recusa da municipalidade em desocupar o mesmo, devido o pagamento de indenização pela ocupação de parte do imóvel desde a data em que foi comunicado acerca da denúncia exercida pelo Autor até a efetiva desocupação, devendo tal valor ser apurado com base no valor de aluguel vigente à época, considerando a quota parte que caberia ao Réu levando em conta a proporção do imóvel pelo mesmo ocupado. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o Réu a desocupar o imóvel de pessoas e coisas no prazo de 15 dias, sob pena de despejo, bem como a pagar ao Autor o valor acima estabelecido, monetariamente corrigido desde cada vencimento e acrescido de juros legais desde a citação. Condeno o Réu ao pagamento das custas antecipadas pelo Autor e honorários advocatícios, os quais arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Dê-se ciência ao MP. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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